
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.241.532 - DF (2009/0199387-8)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE GRAVATAL 
ADVOGADO : SANDRO VOLPATO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INSCRIÇÃO DE MUNICÍPIO NO CADASTRO DO 
SIAFI POR ATOS DA GESTÃO ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
PROVIDÊNCIAS OBJETIVANDO O RESSARCIMENTO AO 
ERÁRIO. SÚMULA 93/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, em diversos precedentes, vem se 
manifestando no sentido de que, em se tratando de inadimplência cometida 
por gestão municipal anterior, em que o atual prefeito tomou providências 
para regularizar a situação, não deve o nome do Município ser inscrito no 
cadastro de inadimplentes.
2. Estando o acórdão recorrido em sintonia com o referido entendimento, 
não merece prosperar a irresignação, incidindo o comando inserto na Súmula 
83/STJ, aplicável também aos recursos interpostos pela alínea a.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. 
Ministros Benedito Gonçalves, Hamilton Carvalhido e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luiz Fux.
Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.241.532 - DF (2009/0199387-8)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE GRAVATAL 
ADVOGADO : SANDRO VOLPATO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão na qual 

neguei provimento ao agravo de instrumento, aplicando, in casu, o enunciado contido na Súmula 

83 do STJ, ao entendimento de que a conclusão adotada pela Corte de origem estaria em 

consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (fls. 87/88e).

Sustenta a agravante serem inaplicáveis, na hipótese dos autos, os precedentes 

citados, tendo em vista que o administrador não logrou comprovar que teria praticado qualquer 

ato visando o ressarcimento ao erário.

Requer, assim, a reconsideração do decisum. Caso contrário, pugna pela 

submissão da questão ao órgão colegiado (fls. 93/98e).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.241.532 - DF (2009/0199387-8)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INSCRIÇÃO DE MUNICÍPIO NO CADASTRO DO 
SIAFI POR ATOS DA GESTÃO ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
PROVIDÊNCIAS OBJETIVANDO O RESSARCIMENTO AO 
ERÁRIO. SÚMULA 93/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, em diversos precedentes, vem se 
manifestando no sentido de que, em se tratando de inadimplência cometida 
por gestão municipal anterior, em que o atual prefeito tomou providências 
para regularizar a situação, não deve o nome do Município ser inscrito no 
cadastro de inadimplentes.
2. Estando o acórdão recorrido em sintonia com o referido entendimento, 
não merece prosperar a irresignação, incidindo o comando inserto na Súmula 
83/STJ, aplicável também aos recursos interpostos pela alínea a.
3. Agravo regimental não provido.

VOTO
MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA(Relator): 

A decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos, foi 

assim concebida (fls. 87/88e):

Trata-se de agravo de instrumento interposto de decisão que inadmitiu 
recurso especial manifestado pela UNIÃO, com fundamento no art. 105, III, 
a, da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região assim ementado (fl. 42e):

ADMINISTRATIVO. CONVÊNIO DO MUNICÍPIO DE 
CASCAVEL/CE COM O MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 
IRREGULARIDADES NA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 
EX-GESTOR. EXCLUSÃO DA INSCRIÇÃO DO NOME DO 
MUNICÍPIO NO CADASTRO DO SIAFI E CADIN. CABIMENTO.

I - Afigura-se legítima a exclusão da inscrição do nome do município 
no cadastro do SIAFI e CADIN, até que seja efetivada a Tomada de 
Contas Especial, referente a convênio celebrado, na Administração 
anterior.

II - Ademais, a inscrição da entidade municipal, em cadastro de 
inadimplentes, contraria o disposto no art. 4º, IX, da Instrução Normativa 
n. 35/2000, do colendo Tribunal de Contas da União, no sentido de que 
apenas o nome do responsável pelas contas municipais é que deve ser 
inscrito nos cadastros restritivos de crédito, no intuito de preservar-se o 
interesse público e não se penalizar toda a população local.

III - Apelação e remessa desprovidas. Sentença confirmada. 
Embargos de declaração rejeitados às fls. 45/67e.
Nas razões do recurso especial, sustenta a agravante, em suma, violação 

aos arts. 25, § 1º, IV, "a", da Lei Complementar 101/00, 11, I e II, da Lei 
8.429/92 e 75 da Lei 4.320/64, pois seria dever do administrador incluir a 
municipalidade inadimplente no SIAFI e CADIN (fls. 60/73e).

O recurso foi inadmitido ao fundamento de que o acórdão recorrido 
encontra-se em prefeita consonância com o entendimento consolidado no 
Superior Tribunal de Justiça, aplicando, ao caso, o enunciado contido na 
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Súmula 83/STJ (fls. 76/79e).

Decido.
De fato, esta Corte, em diversos precedentes, vem se manifestando no 

sentido de que, em se tratando de inadimplência cometida por gestão municipal 
anterior, em que o atual prefeito tomou providências para regularizar a 
situação, não deve o nome do Município ser inscrito no cadastro de 
inadimplentes.

A propósito, confiram-se:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSCRIÇÃO DE 
MUNICÍPIO NO CADASTRO DO SIAFI POR ATOS DA GESTÃO 
ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE, SE TOMADAS AS PROVIDÊNCIAS 
OBJETIVANDO O RESSARCIMENTO AO ERÁRIO.

1. "É de ser liberada da inadimplência a prefeitura administrada pelo 
prefeito que sucedeu o administrador faltoso, quando tomadas todas as 
providências objetivando o ressarcimento ao erário, em conformidade 
com os §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa nº 01/STN" (MS 8.117/DF, 1ª 
Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 24.5.2004).

2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no Ag 1.123.467/DF, Rel. Min. DENISE ARRUDA, Primeira 

Turma, DJe 1º/7/09)
ADMINISTRATIVO - AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

SOBRE CONVÊNIO FIRMADO COM O MINISTÉRIO DO MEIO 
AMBIENTE - INCLUSÃO DO NOME DO MUNICÍPIO NO SIAFI - 
IMPOSSIBILIDADE NO CASO CONCRETO.

1. A Primeira Seção do STJ pacificou o entendimento de que, 
tomadas todas as providências objetivando o ressarcimento ao erário pelo 
sucessor do chefe do executivo que deixou de prestar as contas na época 
própria, na forma do art. 5º, §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa nº 
01/STN-97, deve ser afastada a inadimplência do Município, com o 
objetivo de não causar maiores prejuízos à coletividade. Precedentes.

2. Recurso especial não provido.
(REsp 870.733/DF, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, 

DJe 21/10/08.)
Estando o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento do STJ, 

não merece prosperar a irresignação, incidindo o comando inserto na Súmula 
83/STJ, aplicável também aos recursos interpostos pela alínea a.

Ante o exposto, com fundamento no art. 254, I, do RISTJ, nego 

provimento ao agravo de instrumento.

Vale ressaltar, ainda, a conclusão da Corte de origem, às fls. 36/37e:

Pelo que se evidencia da documentação acostada à inicial, o 
Município-impetrante promoveu o ajuizamento de Ação Ordinária de 
Reparação por Perdas e Danos (fls. 21/28), em face do anterior gestor, razão 
por que não se pode atribuir ao Município a inércia administrativa em apurar as 
contas prestadas ainda sob a gestão anterior.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0199387-8 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.241.532 / DF

Números Origem:  200634000169165  200901000442070

EM MESA JULGADO: 08/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE GRAVATAL
ADVOGADO : SANDRO VOLPATO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE GRAVATAL
ADVOGADO : SANDRO VOLPATO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Hamilton Carvalhido e Teori Albino Zavascki 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luiz Fux.
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 Brasília, 08  de fevereiro  de 2011

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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